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ConferÃªncias em Lisboa 
TributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio imobiliÃ¡rio a sua revisÃ£o Ã©
problema prioritÃ¡rio 

A realizaÃ§Ã£o, em Lisboa, das
ConferÃªncias sobre a TributaÃ§Ã£o
do PatrimÃ³nio ImobiliÃ¡rio, mais do
que o inquestionÃ¡vel Ãªxito em que
se constituÃ ram, tÃªm de ser, sÃ£o
com certeza, um marco inalienÃ¡vel
na decisÃ£o polÃ tica da ANMP
nÃ£o permitir que, outra vez mais,
um Governo nÃ£o assuma a
concretizaÃ§Ã£o de uma reforma por
todos considerada indispensÃ¡vel e
inadiÃ¡vel.

E, se atentarmos em declaraÃ§Ãµes entretanto proferidas por membros do Governo de
DurÃ£o Barroso, tudo indicia que os grandes propÃ³sitos perseguidos pelos MunicÃ pios
portugueses - equidade do sistema, reposiÃ§Ã£o da justiÃ§a tributÃ¡ria, actualizaÃ§Ã£o
permanente do cadastro, alteraÃ§Ã£o das avaliaÃ§Ãµes, e a boa cobranÃ§a dos impostos
(estudando-se a possibilidade dela ser uma responsabilidade municipal,preferencialmente
associativa) - podem ser, finalmente, alcanÃ§ados.

AssociaÃ§Ã£o foi convidada de honra do Congresso dos MunicÃ pios brasileiros

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses
participou, pela primeira vez na sua HistÃ³ria, e na qualidade de
convidado de honra, no Congresso da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de
MunicÃ pios, oportunidade que serviu para Fernando Ruas, na
presenÃ§a da PresidÃªncia da RepÃºblica, reiterar o
aprofundamento das relaÃ§Ãµes institucionais entre as Autarquias
de ambos os paÃ ses, tendo em vista uma maior cooperaÃ§Ã£o
institucional que reforce o vÃ nculos de amizade que unem as duas
NaÃ§Ãµes.

Entretanto, e enquanto procurava um melhor conhecimento da
vastÃ ssima realidade municipal daquele paÃ s irmÃ£o, a ANMP,
ao receber, no seu stand na maior feira de MunicÃ pios de todo o
mundo, tantos dos Prefeitos e Vereadores dos mais de cinco mil
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MunicÃ pios brasileiros, apresentava Â– com o conjunto de
informaÃ§Ãµes que os associados nos fizeram chegar Â– a actual
realidade do Poder Local portuguÃªs, em demanda, sempre, o
optimizar de um relacionamento que se quer mais e mais profÃ‐ 
cuo.

Ruas e a tributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio 
CobranÃ§a e actualizaÃ§Ã£o do cadastro devem ser atribuiÃ§Ãµes dos MunicÃ pios

CaberÃ¡ ao Parlamento, por proposta do Governo ou dos Grupos
PolÃ ticos, uma importante palavra no evoluir da presente
situaÃ§Ã£o, sendo legÃ timo esperar que, no plano de reformas
estruturais em que se afirma empenhado, o actual Governo
entenda, como prioritÃ¡rio, o problema da tributaÃ§Ã£o do
patrimÃ³nio imobiliÃ¡rio, cuja revisÃ£o os MunicÃ pios tÃªm
reivindicado permanentemente, sublinhou o Presidente da ANMP
durante a sua intervenÃ§Ã£o de abertura das ConferÃªncias que,
sobre aquela temÃ¡tica, a AssociaÃ§Ã£o promoveu em Lisboa nos
passados dias 12 e 13.

ComeÃ§ando por dizer que com a participaÃ§Ã£o de alguns dos
melhores especialistas e tÃ©cnicos na matÃ©ria, mais nÃ£o se
pretende do que analisar, aprofundadamente, em todas as suas
vertentes, um dos principais problemas que se levantam ao PaÃ s e
aos cidadÃ£os, muito especificamente aos MunicÃ pios, enfatizaria
ser esta uma questÃ£o da maior relevÃ¢ncia no que representa
quanto Ã  reposiÃ§Ã£o de justiÃ§a tributÃ¡ria (escandalosamente
inÃ qua), e, tambÃ©m, enquanto precioso instrumento de
planeamento.

Ao lembrar que o rendimento dos impostos sobre os imÃ³veis Ã© uma importante fonte de financiamento da actividade
municipal, Fernando Ruas denunciou que toda a envolvente da ContribuiÃ§Ã£o AutÃ¡rquica prefigura cenÃ¡rios quase
inacreditÃ¡veis quando, com base em dados de 99, se constata que 4 milhÃµes de prÃ©dios nÃ£o pagam aquela
contribuiÃ§Ã£o porque estÃ£o isentos uma vez que a colecta seria inferior a 5 euros.

Sobrecarregando, de forma injusta, as novas geraÃ§Ãµes que tÃªm de liquidar quantias muito avultadas, enquanto os
proprietÃ¡rios mais antigos de grandes Ã¡reas ou estÃ£o isentos, ou pagam verdadeiras ninharias, reiterou a urgÃªncia do
aumento significativo do nÃºmero de prÃ©dios abrangidos, de forma a que se possa ampliar uma base onde muitos
paguem um pouco Â– ou um pouco mais Â— para que outros, os hoje mais sacrificados, nÃ£o paguem tanto.

A correcÃ§Ã£o de tÃ£o anÃ³malas situaÃ§Ãµes Ã© incontornÃ¡vel, afirmava o Presidente da ANMP, para quem as
avaliaÃ§Ãµes tÃªm de ser completamente alteradas, com fundamento em critÃ©rios objectivos e transparentes, por forma
a acabar-se com esse verdadeiro escÃ¢ndalo que sÃ£o os prÃ©dios com Ã¡reas de centenas de metros quadrados que
nÃ£o pagam contribuiÃ§Ã£o autÃ¡rquica ou que, no mÃ¡ximo, pagam menos do que uma qualquer garagem construÃ da
na Ãºltima dÃ©cada.

Para Fernando Ruas, tambÃ©m a cobranÃ§a da ContribuiÃ§Ã£o AutÃ¡rquica, com excepÃ§Ã£o de algumas, poucas,
RepartiÃ§Ãµes de FinanÃ§as, Ã© um pÃ¢ntano de que importa rapidamente sair Â— sÃ³ em 1999 havia 20 milhÃµes de
contos por cobrar, importando saber os nÃºmeros do contencioso fiscal da CA nos Ãºltimos dez anos Â—, receando-se que
tÃ£o deterioradÃ ssima cobranÃ§a nÃ£o seja melhorada porque nÃ£o se trata de um imposto que reverta directamente
para a AdministraÃ§Ã£o Central.

E Ã© perante tal problema Â— acentuava Â—, que se nos afigura inadiÃ¡vel, como repetidamente a ANMP tem exigido,
que a sua cobranÃ§a deve passar a ser, aliÃ¡s Ã  semelhanÃ§a do que acontece noutros paÃ ses, como a Espanha, uma
responsabilidade preferencialmente associativa, inter-municipal, ou, eventualmente, de um sÃ³ MunicÃ pio, quando a sua
dimensÃ£o o justificar.

De acordo com Fernando Ruas, Ã© inadiÃ¡vel, para o Poder Local, a obtenÃ§Ã£o de receitas que julga indispensÃ¡veis
ao desenvolvimento concelhio e ao bem estar dos portugueses, pelo que urge rentabilizar, de forma justa e equilibrada,
todas as potencialidades da ContribuiÃ§Ã£o AutÃ¡rquica, sendo que, para alÃ©m de uma boa cobranÃ§a, tal medida
terÃ¡ de ser complementada com a indispensÃ¡vel actualizaÃ§Ã£o do cadastro, tambÃ©m ela cometida aos MunicÃ pios.
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JÃ¡ a concluir, e depois de referenciar as dificuldades que se abatem sobre o Poder Local dada a difÃ cil situaÃ§Ã£o criada
pelo OrÃ§amento de Estado, o Presidente da ANMP lembrou as provas dadas na boa administraÃ§Ã£o do erÃ¡rio
pÃºblico e a urgÃªncia em se repor a justiÃ§a contributiva em favor das geraÃ§Ãµes mais novas.

A dignificaÃ§Ã£o inteira do Poder Local nÃ£o Ã© alcanÃ§Ã¡vel sem sustentaÃ§Ã£o econÃ³mica e uma correspondente
autonomia financeira Â– enfatizava Â– pelo que, se para aquela, urge definir estratÃ©gias que de uma vez por todas
deixem claro e privilegiem as vantagens que resultam da gestÃ£o municipal, jÃ¡ a autonomia financeira atingida nÃ£o
poderÃ¡ ser posta em causa, sequer beliscada, donde resulta indispensÃ¡vel e inadiÃ¡vel a garantia de fontes Â– como a
correcta colecta de uma justa ContribuiÃ§Ã£o AutÃ¡rquica Â– que a assegurem.

Financiamento autÃ¡rquico
Imposto Ãºnico sobre patrimÃ³nio a par do endividamento e receitas prÃ³prias

Foi na certeza da importÃ¢ncia das ConferÃªncias e do enorme contributo que delas resultarÃ¡ para a descoberta de mais
fontes de financiamento, para a revisÃ£o das actuais, e para um protagonismo dos MunicÃ pios em matÃ©ria fiscal, que o
Ministro das Cidades, do Ordenamento do TerritÃ³rio e do Ambiente reiterou a continuada afirmaÃ§Ã£o do Poder Local
como principal esteio do desenvolvimento regional de Portugal.

Ao enfatizar a necessidade de diversificaÃ§Ã£o das fontes de financiamento como garantia de estabilidade financeira e
diminuiÃ§Ã£o da dependÃªncia dos MunicÃ pios das receitas do Estado, Isaltino de Morais defenderia que, em conjunto, o
Governo e Autarquias tÃªm de valorizar novos instrumentos financeiros que sejam alternativas viÃ¡veis de financiamento
do Poder Local.

Para aquele governante, que sustenta a garantia de condiÃ§Ãµes para que a mÃ©dio prazo possamos ter um imposto
Ãºnico sobre o patrimÃ³nio, com reduÃ§Ã£o das taxas existentes, e o aumento das receitas, importa caminhar-se para um
modelo em que o princÃ pio da co-responsabilizaÃ§Ã£o fiscal entre a AdministraÃ§Ã£o Central e a Local, que possibilite
o aumento de receitas para os MunicÃ pios, em que a autonomia e a proximidade permitirÃ¡ que as decisÃµes sejam mais
Ã¡geis e de fÃ¡cil adaptaÃ§Ã£o Ã  mudanÃ§a, e em que a auto-suficiÃªncia financeira gerarÃ¡, a curto prazo, recursos
para permitir uma menor dependÃªncia das transferÃªncias da AdministraÃ§Ã£o Central.

Entretanto, e na sua intervenÃ§Ã£o, Sousa Franco, ao dizer que a descentralizaÃ§Ã£o satisfaz melhor as necessidades
prÃ³ximas das populaÃ§Ãµes, se democraticamente legitimada, relevaria que ela precisa, crescentemente, de tecnicidade
no apoio Ã  gestÃ£o, nomeadamente para conseguir, em cada momento, no plano financeiro, a economicidade e a
eficiÃªncia, no plano tÃ©cnico, a eficÃ¡cia.

Sublinhando o enorme esforÃ§o de investimento realizado nos
Ãºltimos anos, o anterior Ministro das FinanÃ§as disse que os
nÃºmeros demonstram que as Autarquias Locais sÃ£o, em termos
proporcionais, muito mais investidoras em co-financiamento e em
investimento prÃ³prio do que o Poder Central, o que exige,
naturalmente, gastos de manutenÃ§Ã£o e tambÃ©m de pessoal
complementar.

Ao considerar a indispensabilidade de um imposto Ãºnico sobre o
patrimÃ³nio imobiliÃ¡rio, Sousa Franco acrescentaria, contudo,
que nÃ£o Ã© da tributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio que pode esperar-
se, a mÃ©dio/curto prazo, uma muito significativa melhoria da
contribuiÃ§Ã£o daqueles impostos para as Autarquias, pelo que
nÃ£o se devem depositar demasiadas esperanÃ§as naquela
reforma como soluÃ§Ã£o para o problema financeiro dos
MunicÃ pios. Para o mÃ©dio prazo, continuou, nÃ£o vejo outra
possibilidade para se alcanÃ§arem melhorias reais, significativas,
do que outras duas receitas: por um lado, o endividamento - forma
de financiamento altamente reprodutivo nos MunicÃ pios -, por
outro, a gestÃ£o das receitas prÃ³prias, com uma correcta polÃ tica
de fixaÃ§Ã£o de taxas.

Objectivos e teses conclusivas

Para as ConferÃªncias sobre o TributaÃ§Ã£o do PatrimÃ³nio ImobiliÃ¡rio, que a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios
Portugueses promoveu, e cujos objectivos foram plenamente alcanÃ§ados, a configuraÃ§Ã£o de um novo modelo para a
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tributaÃ§Ã£o pressupÃµe um conjunto de opÃ§Ãµes na esfera das polÃ ticas fiscais conjugadas com o planeamento do
territÃ³rio e a reforma administrativa.

Se o financiamento das Autarquias carece de estabilidade o que sÃ³ pode ser assegurado por receitas regulares
independentes do crescimento urbano, a normalizaÃ§Ã£o da contribuiÃ§Ã£o autÃ¡rquica e a revisÃ£o da sisa, no sentido
de dar fluidez ao mercado imobiliÃ¡rio, reÃºnem um amplo consenso, nÃ£o havendo grandes dÃºvidas sobre as
opÃ§Ãµes a tomar.

A nova lei, Ã© inquestionÃ¡vel, deve consubstanciar todos os objectivos e tarefas a levar a cabo no curto, mÃ©dio e
longo prazo, que urge se iniciem desde jÃ¡ e em simultÃ¢neo.

Assim, Ã© urgente, a curto prazo, reduzir a carga fiscal sobre os prÃ©dios mais recentes e actualizar a colecta dos que
nÃ£o pagam praticamente nada; enquanto, a mÃ©dio prazo (dois ou trÃªs anos), Ã© possÃ vel e desejÃ¡vel, corrigir as
distorÃ§Ãµes das informaÃ§Ãµes matriciais e por em funcionamento o modelo mais fiÃ¡vel, mais justo e mais
sofisticado.

A longo prazo, no horizonte de oito a dez anos Â– releva-se Â—, com uma base informativa referida a um cadastro
geomÃ©trico operacional e com um sistema de avaliaÃ§Ã£o maciÃ§a serÃ¡ possÃ vel tributar sobre o valor patrimonial
dos prÃ©dios, se for essa a opÃ§Ã£o do legislador.

Paralelamente, estÃ¡ demonstrada a relaÃ§Ã£o de interdependÃªncia entre os factores relevantes para a administraÃ§Ã£o
do territÃ³rio, nomeadamente a contribuiÃ§Ã£o autÃ¡rquica, a sisa o regime de arrendamento, o estatuto jurÃ dico dos
prÃ©dios resultante dos planos territoriais e dos licenciamentos de urbanizaÃ§Ãµes e construÃ§Ãµes, os rendimentos dos
diversos usos e utilizaÃ§Ãµes do solo, os comportamentos do mercado imobiliÃ¡rio, o financiamentos das Autarquias e
outros.

Por fim, os conteÃºdos sobre os fundamentos teÃ³ricos de um novo modelo para a tributaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio
imobiliÃ¡rio devem ser explicitados para se alcanÃ§ar rigor, eficiÃªncia e actualidade na vertente econÃ³mica e social
deste tipo de impostos.

ANMP protocola com SUMA 
Estudo sobre impostos municipais inclui tambÃ©m modelo de cobranÃ§a

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses e a Suma - Gestion TributÃ¡ria, entidade da Diputation de
Alicante, assinaram um protocolo de assistÃªncia tÃ©cnica para a realizaÃ§Ã£o de um estudo para a identificaÃ§Ã£o e
implementaÃ§Ã£o de um modelo para a cobranÃ§a de impostos municipais em Portugal, iniciativa que se pretende seja
mais um contributo no sentido da reforma da tributaÃ§Ã£o sobre o patrimÃ³nio imobiliÃ¡rio.

O estudo agora iniciado, sendo apenas um instrumento de trabalho, deverÃ¡ indicar um caminho a seguir pelos legisladores
atÃ© porque, como referenciava o Presidente da ANMP, o Governo assegurou que iria ter em conta a opiniÃ£o dos
Autarcas nesta matÃ©ria.

Sublinhando a grande similaridade que existe entre os casos portugueses e espanhol, Fernando Ruas disse ter sido essa a
razÃ£o que ditou a escolha do serviÃ§os da Suma, empresa que melhor cumpria os nossos objectivos jÃ¡ que em Espanha
se viviam os mesmos problemas, nomeadamente uma grande percentagem de evasÃ£o fiscal; um lote significativo de
prÃ©dios sub-avaliados; e necessÃ¡ria actualizaÃ§Ã£o dos cadastros prediais.

Os problemas no paÃ s vizinho foram ultrapassados hÃ¡ jÃ¡ dez anos, aquando de uma reforma legislativa, sendo que, na
opiniÃ£o de JÃºlio Moya, Presidente da Diputacion de Alicante, e por inerÃªncia da Suma - entidade que abarca 139
municÃ pios -, o nosso modelo surgiu de uma situaÃ§Ã£o similar a que existe agora em Portugal, quando os impostos
locais eram cobrados pela AdministraÃ§Ã£o Central, pelo que Ã© legÃ timo nÃ£o ter dÃºvidas sobre o sucesso do
caminho seguido que permitiu, frisou, um aumento substancial da cobranÃ§a de impostos, que subiu, ao nÃ vel da postura
voluntÃ¡ria de 70 para 92%. Vamos verificar, disse, se um modelo com as caracterÃ sticas do nosso poderÃ¡ ser
implantado em Portugal.

De acordo com a letra do protocolo, quando o Governo estÃ¡ a levar a cabo uma importante reforma administrativa ao nÃ‐ 
vel da AdministraÃ§Ã£o Local, cujo objectivo Ã© ampliar as suas competÃªncias em matÃ©ria de tributaÃ§Ã£o tanto
atravÃ©s da identificaÃ§Ã£o de novas figuras legais, como atravÃ©s da optimizaÃ§Ã£o das existentes, coloca-se como
uma das acÃ§Ãµes a levar a cabo a transferÃªncia das competÃªncias de colecta dos impostos municipais (Sisa,
ContribuiÃ§Ã£o AutÃ¡rquica e Imposto Municipal sobre VeÃ culos), que atÃ© aqui tem vindo a ser realizada pela
AdministraÃ§Ã£o Central, para os MunicÃ pios, para que estes exerÃ§am funÃ§Ãµes de gestÃ£o, liquidaÃ§Ã£o,
inspecÃ§Ã£o e colecta daqueles impostos ou, se for esse o caso, delegar tais competÃªncias em organismos supra-
municipais a criar.
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Depois de aprofundadamente analisada aquela experiÃªncia espanhola e
de se ter constatado que o modelo desenvolvido pela Suma responde
perfeitamente Ã s necessidades e expectativas que o Estado portuguÃªs
tem relativamente Ã s reformas que pretende implementar, a ANMP
formulou um convite Ã quela empresa para, com base na realizaÃ§Ã£o
de um relatÃ³rio que contenha a anÃ¡lise e diagnÃ³stico da situaÃ§Ã£o
da gestÃ£o tributÃ¡ria a nÃ vel municipal em Portugal, a identificaÃ§Ã£o
do modelo mais adequado para a cobranÃ§a de impostos municipais, e as
recomendaÃ§Ãµes para a sua implementaÃ§Ã£o, elaborar um estudo que
identifique um modelo para a cobranÃ§a de impostos municipais em
Portugal.

ExigÃªncia da ANMP
Conselho de AdministraÃ§Ã£o da EDP reÃºne com municÃ pios de todo o paÃ s

Na sequÃªncia de uma exigÃªncia da ANMP, a AdministraÃ§Ã£o da EDP deu inÃ cio e tem vindo a reunir com todos os
MunicÃ pios do paÃ s, encontros descentralizados que decorrem nas 14 Ã¡reas de rede e cujos trabalhos visam o debate do
investimento daquela empresa em cada concelho e, tambÃ©m, a identificaÃ§Ã£o e resoluÃ§Ã£o dos problemas
detectados em cada autarquia.

Recorde-se que a AssociaÃ§Ã£o reuniu no passado mÃªs de Fevereiro com o
Conselho de AdministraÃ§Ã£o da Electricidade de Portugal a fim de, como
derradeira oportunidade, se definir, e ultrapassar, de uma vez por todas, a mÃ¡
qualidade de serviÃ§o que a EDP tem prestado Ã¡s populaÃ§Ãµes.

Para a ANMP o serviÃ§o da EDP nÃ£o serve atendidas as vÃ¡rias situaÃ§Ãµes
de quebras e falhas de corrente, a demora na resoluÃ§Ã£o de avarias,
insuficiÃªncia de piquetes de urgÃªncia; demora na reposiÃ§Ã£o do
fornecimento; e encerramento das agÃªncias prÃ³prias, que conduziu a uma
centralizaÃ§Ã£o de serviÃ§os e crescente degradaÃ§Ã£o da qualidade.

Por outro lado, a EDP nÃ£o estava a cumprir as suas obrigaÃ§Ãµes inerentes Ã 
satisfaÃ§Ã£o de um serviÃ§o de utilidade pÃºblica, nem, tÃ£o pouco, as
obrigaÃ§Ãµes que assumiu para com os MunicÃ pios, jÃ¡ que, nomeadamente, se
verifica que a empresa nÃ£o solicita o licenciamento das obras que realiza na via
pÃºblica, nÃ£o tinha discutido com as CÃ¢maras o seu plano de actividades, e
nÃ£o apresentara o plano de investimentos na iluminaÃ§Ã£o pÃºblica.

Visitas autÃ¡rquicas
Protocolo ANMP/OceanÃ¡rio dita uma reduÃ§Ã£o de preÃ§os

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses e o OceanÃ¡rio de Lisboa ratificaram um Protocolo que acorda um
regime especial para visitas promovidas por MunicÃ pios, e que privilegia preÃ§os especiais para grupos de visitante
organizados pelas Autarquias.

Com um mÃ nimo de 22 pessoas e com antecedÃªncias de comunicaÃ§Ã£o de 15 ou 30 dias (este Ãºltimo prazo para os
pedidos referentes a Domingos) os bilhetes por visitante custarÃ£o 2,90; 5,85 ou 3 Euros, de acordo com os escalÃµes
etÃ¡rios dos 4 aos 12 anos, dos 13 aos 65, e mais de 65 anos de idade. Ã ‰  ainda imperiosa a transmissÃ£o de
informaÃ§Ãµes que contenham, para alÃ©m da data e hora de chegada, o nÃºmero de pessoas e ainda as matrÃ culas das
viaturas.

O Protocolo tem por objectivo criar os meios para uma adequada
divulgaÃ§Ã£o do OceanÃ¡rio de Lisboa junto das populaÃ§Ãµes em
geral e, em especial, das populaÃ§Ãµes das zonas perifÃ©ricas com
caracterÃ sticas de interioridade, bem como promover o acesso das
mesmas Ã quele espaÃ§o situado no Parque das NaÃ§Ãµes.

Na gÃ©nese do presente acordo foi sobremodo valorizado que o
OceanÃ¡rio Ã© um local de referÃªncia que tem por missÃ£o contribuir
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para a conservaÃ§Ã£o dos oceanos a nÃ vel global, promovendo-a
quando estimula o contacto Ã ntimo entre o visitante e o meio marinho, de
uma forma divertida, inspiradora e educativa, enquanto envolve, nesta
atitude de apoio ao seu acesso, os Presidentes das CÃ¢maras Municipais
que tÃªm, Ã© inquestionÃ¡vel, um grande envolvimento e conhecimento
junto das respectivas populaÃ§Ãµes e suas necessidades.

[ anterior | pÃ¡gina inicial ] 
ComentÃ¡rios e sugestÃµes anmp@anmp.pt 

(c) A.N.M.P.- AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses 
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